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PONTO DE VISTA

São várias as situações na prática médica, quer para 
fins de diagnóstico, prognóstico, tratamento, comuni-
cações e encaminhamentos, em que o profissional tem a 
necessidade de assinar documentos, conferindo-lhes legi-
timidade e validade.

A aposição do carimbo com os dados do profissional, 
nestas situações, tem o objetivo de identificar o médico, 
cuja assinatura nem sempre é legível, em um documen-
to que muitas vezes é institucional e não contém os dados 
pessoais do profissional. 

Contudo, ao longo dos anos, criou-se uma cultura de va-
lorização da aposição do carimbo em documentos médicos 
em geral, principalmente nas receitas. Pacientes, muitas ve-
zes, não conseguem o aviamento de receitas pela convicção 
do farmacêutico de que a prescrição, quando não carimba-
da, possa não ser autêntica ou legal, mesmo quando apre-
senta a identificação clara do nome do profissional e de seu 
número do Conselho Regional de Medicina (CRM).

Comunicações, exames e outros documentos médicos 
deixam de ser encaminhados pela falta de conhecimento 
dos próprios profissionais que prestam ou gerenciam ser-
viços de saúde. Uns citam necessidade legal, outros, nor-
mativas profissionais e ainda há aqueles que acreditam ser 
a burocracia histórica brasileira responsável pela “cultura 
do carimbo”. 

Sem dúvida, nossa tradição burocrática contribuiu 
para esse cenário, juntamente com o aumento da migra-
ção do médico do consultório particular para clínicas ou 
outros tipos de instituições e associações, de modo que 
documentos passaram a ter a identificação institucional e 
não mais a pessoal do profissional. Nesse sentido, o uso 
do carimbo difundiu-se para facilitar a identificação das 
assinaturas em todos os documentos médicos, facilitando, 
assim, sua conclusão.

Para entendermos como essa cultura se estabeleceu, 
faremos uma breve consideração histórica do ponto de 
vista doutrinário, da legislação e do contexto deontológico 
sobre a matéria.

Reale, em 1987, ressaltou que “o médico, que recei-
ta para um doente, pratica um ato de ciência, mas exerce 
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também um ato jurídico. Talvez não o perceba, nem tenha 
consciência disso, nem ordinariamente é necessário que haja 
percepção do Direito que está sendo praticado. Na realidade, 
porém, o médico que redige uma receita está no exercício de 
uma profissão garantida pelas leis do país e em virtude de 
um diploma que lhe faculta a possibilidade de examinar o 
próximo e de ditar-lhe o caminho para restabelecer a saú-
de; um outro homem qualquer, que pretenda fazer o mes-
mo, sem iguais qualidades, estará exercendo ilicitamente a 
Medicina.” Indiretamente, este autor ressalta o fenômeno 
jurídico nas relações humanas1.

Vários são os juristas que doutrinam sobre os princí-
pios da legalidade e remetem suas considerações à Consti-
tuição Federal, que estabelece que “ninguém será obrigado 
a fazer ou deixar de fazer alguma coisa se não em virtude 
da Lei”2-4. Ou seja, no âmbito das relações entre os indiví-
duos, o princípio aplicável é o da autonomia da vontade, 
que lhes permite fazer tudo o que a lei não proíbe5, 6.

Dessa premissa, podemos deduzir que o médico, como 
cidadão, estaria apto a realizar os atos que não são proi-
bidos por lei ou que não tenham forma especial de sua 
consecução. Assim, a prescrição sem aposição do carimbo 
deve ser considerada legal, a não ser que existam normas 
que a proíbam ou regulamentem. 

De fato, várias são as normas que tratam do assunto. 
Em âmbito nacional, as principais são, em ordem crono-
lógica, o Decreto nº 20.931/327, a Lei nº 5.991/738,������� os De-
cretos nºs 74.170/749, 793/9310 e 3.181/9911, a Portaria SVS/
MS nº 344/9812 e o Código de Ética Médica13.

A necessidade de identificação do profissional nas 
receitas foi estabelecida inicialmente pelo Decreto nº 
20.931/32, que regula e fiscaliza o exercício da Medicina7. 

Entretanto, somente em 1973 a matéria foi mais bem espe-
cificada (Lei nº 5.991/73)8:

“Art. 35 - Somente será aviada a receita:
a) que estiver escrita a tinta, em vernáculo, por extenso 

e de modo legível, observados a nomenclatura e o sistema de 
pesos e medidas oficiais;

b) que contiver o nome e o endereço residencial do pa-
ciente e, expressamente, o modo de usar a medicação;
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c) que contiver a data e a assinatura do profissional, en-
dereço do consultório ou da residência, e o número de inscri-
ção no respectivo Conselho profissional”.

Esse artigo foi modificado por decreto posterior, já re-
vogado, de modo que a redação anteriormente transcrita 
continua vigente9-11.

Com relação ao texto do Código de Ética Médica, não 
há qualquer artigo exigindo o uso de carimbos em docu-
mentos médicos13.

Todavia, em normativa do Ministério da Saúde (Porta-
ria SVS/MS 344/98), há previsão de aposição de carimbo 
em determinadas situações. Essa Portaria, ainda vigente, 
refere-se ao Regulamento Técnico sobre Substâncias e Me-
dicamentos sujeitos a Controle Especial, e instrui médicos, 
dentistas e veterinários com relação à prescrição de medi-
camentos controlados12.

Estabelece que quando o objetivo for identificação de 
assinaturas, é possível que esta seja feita apenas por meio 
de escrita do nome do médico de modo legível, não haven-
do qualquer necessidade de aposição de carimbo. Ou seja, 
o carimbo é dispensável se o profissional tomar o cuidado 
de explicitar o nome na receita.

Entretanto, para receber o talonário de Notificação de 
Receita de entorpecentes (“A”), o profissional deve apor 
carimbo específico, padronizado, no campo “Identifica-
ção do Emitente”, em cada folha do talonário, na presença 
da Autoridade Sanitária. Notificação de Receita é um do-
cumento padronizado que acompanha as prescrições de 
entorpecentes, psicotrópicos, retinoides de uso sistêmico e 
imunossupressores para autorizar sua dispensação. 

Embora os psicotrópicos, os retinoides de uso sistêmi-
co e os imunossupressores também demandem a emissão 
de Notificação de Receita, utilizam talonários distintos, 
azuis e brancos, com a identificação do emitente já impres-
sa no talonário, de modo que esta exigência não se aplica 
aos mesmos.

Curiosamente, nos anexos da Portaria, no Modelo 
para Requisição de Notificação de Receita (Anexo VI) e 
no Termo de Responsabilidade para Prescrição de Talido-
mida (Anexo VIII), no campo destinado à assinatura do 
profissional, também se requer a aposição do carimbo do 
profissional, com seu CRM.

Assim, com relação às receitas, em nenhum momento 
a legislação torna obrigatória a aposição do carimbo com 
o nome e CRM do profissional. A Lei determina expressa-
mente que estas contenham o endereço do consultório ou 
da residência do profissional, data, número de inscrição no 
respectivo Conselho profissional e sua assinatura8.������ Qual-
quer outra exigência contraria a Lei e, sob o princípio da 
legalidade, torna-se arbitrária. 

Na verdade, esse assunto já foi objeto de vários ques-
tionamentos junto aos Conselhos profissionais. De acordo 
com a análise dos pareceres disponíveis no site do CFM, 
podemos verificar que já na década de 1980 o tema sus-

citava questionamentos, sendo o do ano de 1985, um dos 
pareceres mais antigos.

Neste parecer, em resposta à Consulta nº 8.771/85 no 
CRM de São Paulo (CRM/SP) sobre a necessidade de ca-
rimbo e do número do CRM do médico em receituários, 
foi ponderado que “em possuindo o médico receituário pró-
prio onde constem esses dados, desnecessário é a existência 
de carimbo”14.������������������������������������������� Por outro lado, o mesmo parecer considera-
va que, em se tratando de receituário geral, ou seja, desti-
nado a mais de um médico, o documento emitido deveria, 
obrigatoriamente, conter o carimbo identificador, onde 
constassem o nome e o número do CRM do médico sig-
natário. Na prática, enfatizava o essencial: receitas emiti-
das deveriam conter elementos identificadores do médico 
emissor - por meio de dados já impressos ou pelo uso do 
carimbo identificador14.

Já em outro parecer, referente à Consulta nº 33.065/95 
sobre a guarda do carimbo médico, o conselheiro enfatizou 
o caráter opcional do carimbo quando estabeleceu que, na 
falta do mesmo, deveria o médico assinar os documentos 
de maneira legível e fazer constar o número de seu CRM15.

Com relação à obrigatoriedade do carimbo médico nas 
receitas de psicotrópicos, há dois pareceres emitidos pelo 
CRM/SP. Em ambos entendem os relatores que há necessi-
dade da aposição do carimbo para identificação do profis-
sional, porém as justificativas baseiam-se em normativas 
distintas16,17. 

No primeiro, o relator baseia-se em portaria de abran-
gência nacional, hoje já revogada (Portaria nº 28/86 da Di-
visão de Medicamentos, DIMED, da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária - ANVISA)18, que determina que cons-
te na receita a assinatura e o carimbo do médico16.������� No se-
gundo, há referência a uma norma regional (Resolução nº 
145/93 da Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo)19, 
porém esta também remete às considerações da Portaria 
DIMED nº 28/8617-19.

Em resumo, ambas as normas deixaram de ter validade 
pela revogação da Portaria nº 28/86 do DIMED12.������ Embo-
ra não mencionada nos pareceres do Conselhos Regionais, 
uma norma anterior do DIMED, a Portaria nº 27 de 1986, 
também foi revogada pela Portaria nº 344/98. Tratava-se de 
norma que determinava o uso do carimbo para a identifica-
ção das assinaturas dos profissionais em receitas carbonadas 
para prescrição de drogas contendo substâncias incluídas na 
própria norma (antidepressivos, anticonvulsivantes e antie-
piléticos, antipsicóticos e ansiolíticos, neurolépticos, anesté-
sicos gerais para inalação e antitussígenos)12,20.

A legalidade da exigência de aposição de carimbos já 
havia sido abordada em parecer do CRM do Mato Grosso 
do Sul (CRM/MS)21, que analisou conflito entre pareceres 
do CRM local e do Conselho Federal de Medicina (CFM). 
Nesse parecer, fica claro que não existe fundamentação le-
gal ou ética que determine a necessidade de aposição do 
carimbo em documentos médicos21.
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Outra situação que também demandou esclarecimento 
por parte do CFM refere-se à identificação profissional em 
atestados de afastamento do trabalho.

Nesse sentido, ficou entendido que bastava o docu-
mento ser feito em papel com a identificação do médico, 
sendo o uso do carimbo considerado opcional22. O CRM/
CE adotou o mesmo posicionamento com relação à iden-
tificação profissional nas receitas23. O caráter facultativo 
da oposição do carimbo foi fundamentado no reconhe-
cimento da inexistência de obrigatoriedade legal ou ética 
sobre a matéria, porem reconheceu o dever do profissio-
nal em prover os documentos de identificação pessoal e 
profissional legíveis23.

Este posicionamento foi corroborado por Parecer do 
CRM-PR, que esclareceu que em documentos médicos, 
como receitas, pedidos de exames subsidiados, atesta-
dos, folhas de evolução e prescrição médica, enfim, todos 
os que têm a concorrência de médico para execução ou 
interpretação, a assinatura do médico se faz necessária, 
bem como sua identificação, seja por carimbo ou nome 
por extenso24.

O questionamento que resta, então, refere-se à neces-
sidade de validação da assinatura na receita por recursos 
como carimbo ou escrita por extenso.  Será que a discus-
são quanto a uma maneira de legitimar a assinatura do 
profissional não nos aproxima da postura dos americanos 
quando comparados aos russos na corrida espacial, quan-
do os americanos investiram milhões investigando uma 
caneta que escrevesse no espaço enquanto os russos, mais 
práticos, adotaram o lápis como instrumento de escrita, 
solucionando o problema e não devotando tempo a um 
questionamento equivocado25?

Se a importância da assinatura do médico como meio 
de validação do documento é inquestionável, há uma in-
versão de valores sob o ponto de vista legal no Parecer-
Consulta nº 33.065/95, que entende que o médico “na 
falta de carimbo, deve ele assinar de maneira legível e fazer 
constar o número do seu CRM”24.

A utilização do carimbo, como vista nas normatiza-
ções descritas, serve apenas para facilitar a identificação 
do profissional nos documentos. Dentre os argumentos fa-
voráveis à sua utilização, o principal seria de que o carim-
bo garantiria a “veracidade” da receita, sendo mais difícil 
para alguém, sem premeditação e certo esforço, falsificar 
um documento médico, já que na atualidade este é facil-
mente confeccionado em impressoras pessoais. Resta ao 
fraudador apenas conhecer quais dados de identificação 
profissional quer fazer constar no documento médico. 

No entanto, tal raciocínio não se faz tão inquestioná-
vel. É possível para qualquer pessoa mandar fabricar um 
carimbo pelo módico preço de um cafezinho, sem a ne-
cessidade da comprovação de qualquer dado que se faça 
constar no mesmo. Diga-se, para o indivíduo que tem a 
intenção de falsificar qualquer documento médico, inclu-

sive receitas, a primeira preocupação seria adquirir um ca-
rimbo ou conseguir falsificar a aposição de um por meio 
de manipulação digital dos documentos. 

Assim, os apontamentos aqui dispostos servem para 
orientar os médicos sobre alguns de seus direitos, com o 
objetivo de salvaguardar a ética e a ordem legal, evitan-
do-se assim o constrangimento em determinadas situa-
ções pela prática de exigências arbitrárias sem a devida 
previsão legal.

Conclusão

Ante o exposto, conclui-se que se faz necessário estender o 
debate sobre a utilização do carimbo em todos os documen-
tos médicos. Sob o ponto de vista ético e legal, não existe 
obrigatoriedade da utilização do carimbo em documentos 
médicos no âmbito nacional. A exceção fica por conta da 
utilização do carimbo em situações específicas, como nos 
casos das Notificações de Receita de entorpecentes (carim-
bo padronizado no campo “Identificação do Emitente”), nas 
requisições de Notificação de Receita, e nos Termos de Res-
ponsabilidade para prescrição de Talidomida12.

Na expressão da Lei, para as denominadas receitas sim-
ples, personalizadas ou não, existe a obrigatoriedade da as-
sinatura do profissional e identificação de seu número de 
inscrição no respectivo Conselho profissional. Em parecer 
técnico, o CRM/SP estabeleceu a necessidade de colocação 
do nome do médico por extenso; porém, como observado, 
exigência sem previsão na legislação vigente16.

As receitas que incluam medicamentos à base de subs-
tâncias constantes das listas “C1” (outras substâncias sujei-
tas a controle especial), “C5” (anabolizantes) e dos adendos 
das listas “A1” (entorpecentes), “A2” e “B1” (psicotrópicos) 
previstos na Portaria nº 344/98 e de suas atualizações so-
mente poderão ser aviadas quando prescritas por profis-
sionais devidamente habilitados; uma vez que seus dados 
estejam devidamente impressos no cabeçalho da receita, 
este poderá apenas assiná-la. No caso de o profissional 
pertencer a uma instituição ou estabelecimento hospitalar, 
deverá identificar sua assinatura, manualmente de forma 
legível ou com carimbo, e fazer constar a sua inscrição no 
Conselho Regional12.
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